
 
 
 
 
 
 
 
 

A Importância das Regulamentações na Publicidade Médica: 
Riscos Jurídicos diante da nova Resolução do CFM Nº 2.336/23 

 
A publicidade desempenha um papel crucial na vida da humanidade desde os 

primórdios e no contexto da medicina, essa ferramenta é fundamental para os médicos, 
permitindo-lhes promover seus serviços e conhecimentos, além de informar a sociedade 
sobre temas de saúde e prevenção de doenças. No entanto, para garantir que a 
publicidade médica seja ética e benéfica para todos os envolvidos, é essencial estabelecer 
regras e regulamentações adequadas. 

 

A publicidade médica não é um tema novo; ele está sob escrutínio há quase um 
século. Antes mesmo da criação do Conselho Federal de Medicina (CFM), já existiam 
regras básicas no antigo Código de Moral Médica de 1929. Isso demonstra a preocupação 
de longa data com a regulamentação da publicidade médica. 

 

No entanto, à medida que a sociedade avança cultural, social e tecnologicamente, 
e com o rápido crescimento da internet, a publicidade médica também evoluiu 
consideravelmente. O avanço tecnológico e cultural, impulsionado pela massificação do 
acesso à internet a partir do início do século XXI, trouxe a publicidade médica para o meio 
digital. Isso resultou em uma crescente necessidade de revisitar e aprimorar as regras que 
regulamentam essa atividade. 

 

Em resposta a essas mudanças, o CFM publicou uma série de resoluções 
importantes sobre publicidade médica, a mais recente sendo a Resolução nº 2.336 de 
2023. Essas resoluções são cruciais para garantir que a publicidade médica seja ética e 
não prejudique os profissionais, os pacientes e a sociedade em geral. 

 

A aguardada Resolução nº 2.336/2023, do Conselho Federal de Medicina (CFM), 
publicada no Diário Oficial da União em 13 de setembro de 2023, está causando grande 
interesse na comunidade médica, já que a publicidade e a propaganda médica se tornaram 
essências em um cenário marcado pela ampla visibilidade proporcionada pelas redes 
sociais e pela constante evolução da prática médica. 

 

A elaboração dessa resolução foi resultado de três anos de estudos, consulta 
pública, debates e pareceres de Conselhos Regionais de Medicina (CRMs) e sociedades 
de especialidades médicas. Esse processo envolveu um diálogo robusto dentro do CFM e 
culminou na edição das novas regras relacionadas à publicidade médica. O objetivo central 
foi garantir maior segurança jurídica aos profissionais de saúde, promovendo uma prática 
publicitária ética e eficaz. 

 

Dentre as mudanças mais significativas trazidas pela Resolução nº 2.336/2023, 
destacamos: 

 



• Conceitos Claros: A resolução especifica os segmentos considerados no 
exercício da publicidade/propaganda médica, incluindo os públicos, privados e 
filantrópicos. Além disso, ela distingue claramente os conceitos de publicidade 
(promoção de estruturas, serviços e qualificações) e propaganda médica 
(divulgação de assuntos e ações de interesse da medicina). 
 

• Responsabilização: A resolução descreve as responsabilidades pelo uso 
indevido da publicidade médica, abrangendo médicos, diretores técnicos de 
estabelecimentos de saúde e presidentes de entidades médicas. Isso amplia o 
escopo de responsabilização. 
 

• Anúncio de Especialização: Médicos que possuem pós-graduação e não têm 
Registro de Qualificação de Especialista (RQE) podem anunciar sua qualificação, 
desde que seja acompanhada pela menção explícita de "não especialista". 
 

• Selfies Liberadas: Agora, é permitida a divulgação de autorretratos em 
imagens e/ou áudios, contanto que não tenham características sensacionalistas ou 
promovam concorrência desleal. 
 

• Local de Trabalho: Os médicos podem mostrar seus locais de trabalho, 
incluindo equipamentos e equipe, desde que cumpram as normas da Anvisa e não 
promovam vantagens injustas sobre outros profissionais. 
 

• Feedbacks de Pacientes: Os médicos podem compartilhar elogios de 
pacientes, inclusive de celebridades, mas devem evitar comentários que deem a 
impressão de superioridade ou promessas de resultados. 
 

• Registros de Procedimentos: A captura de imagens por terceiros permanece 
restrita a partos, mas os médicos podem gravar procedimentos e usá-los em 
material de divulgação, com a autorização expressa do paciente e dentro de limites 
éticos. 
 

• Valores de Consultas e Pagamentos: Os médicos podem divulgar os valores 
de suas consultas, bem como os meios e formas de pagamento aceitos. Também 
estão permitidos anúncios de descontos em campanhas promocionais, com a 
ressalva da proibição de vendas casadas ou premiações. 
 

• Investimentos Diversificados: Médicos podem investir em ramos correlatos à 
medicina, desde que não interfiram em seu trabalho médico. 
 

• Comunicação com a Imprensa: Médicos devem agir como representantes da 
medicina na mídia, evitando estratégias para atrair clientes ou afirmar exclusividade 
em métodos diagnósticos e terapêuticos. A divulgação de perfis de redes sociais, 
endereços ou telefones permanece restrita na mídia tradicional. 
 

• Proibição de Lives com Técnicas: A realização de lives com técnicas médicas 
ou de abordagem continua proibida. 
 

• Campanhas Publicitárias Pagas: A compra de espaço em qualquer meio de 
comunicação para fins de propaganda/publicidade médica agora é permitida. 
 



• Imagens de "Antes e Depois": O uso de imagens de "antes e depois" é 
autorizado, desde que acompanhado de imagens que mostrem indicações, 
resultados satisfatórios, insatisfatórios e possíveis complicações. Ensinar e 
demonstrar técnicas permanece restrito ao ambiente médico. 
 

• Início da Vigência: A nova norma entrará em vigor em 11 de março de 2024, 
quando serão revogadas as resoluções anteriormente relacionadas à publicidade 
médica. 
 
A regulamentação da publicidade médica visa evitar a mercantilização da medicina, 

a autopromoção indevida, a concorrência desleal e a criação de expectativas irreais nos 
pacientes. Os médicos que desejam divulgar seus serviços devem seguir essas regras 
para proteger a integridade da profissão e evitar sanções éticas e legais que podem variar 
desde advertências até a cassação do registro profissional, dependendo da gravidade das 
infrações. 

 

Além das consequências éticas e regulatórias, a publicidade médica também pode 
ter implicações nas esferas cível e criminal, especialmente quando danos aos pacientes 
resultam de infrações às regras. Portanto, os médicos devem ser cuidadosos em sua 
publicidade para evitar problemas legais adicionais. 

 

É evidente que essas mudanças representam um avanço significativo, 
modernizando as regras e adaptando-as às práticas médicas contemporâneas. No entanto, 
é fundamental que essas normas sejam interpretadas e aplicadas com cuidado, pois seus 
impactos podem ir além das questões éticas, alcançando as esferas jurídicas. Portanto, os 
profissionais de saúde devem estar atentos e conscientes das novas regulamentações para 
garantir uma prática publicitária ética e legal. Assim, a assistência de um advogado 
especializado no tema pode evitar problemas futuras não apenas com clientes mais 
principalmente com o próprio Conselho de Medicina.  
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